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PREVIDENCIARIO. NORMAS PROCEDIMENTALIS. COMPENSACAO.
REQUISITOS. COMPROVACAO CREDITOS LIQUIDOS E CERTOS.
NECESSIDADE.

A compensagdo levada a efeito pelo contribuinte extingue o crédito tributério,
nos termos do artigo 156, inciso II, do CTN, conquanto que observados os
limites impostos na sentenca judicial que garantiu o crédito e o direito a
compensar.

Os valores compensados a maior ou indevidamente ensejam a manuten¢do da
exigéncia fiscal relativa a diferenga entre esse valor e aquele garantido na
sentenca judicial.

Somente as compensagdes procedidas pela contribuinte com estrita
observancia da legislacdo previdencidria, especialmente o artigo 89 da Lei n°
8.212/91, bem como pagamentos e/ou recolhimentos de contribuigdes
efetivamente comprovados, deverdo ser considerados pelo fisco quando da
lavratura de Notificacdo Fiscal de Lan¢amento de Débitos-NFLD/Auto de
Infracao.

AUTO DE INFRACAO OBRIGACAO PRINCIPAL GLOSA DE
COMPENSACAO DESCRICAO DOS FATOS GERADORES
LANCAMENTO CONSUBSTANCIADO EM GFIP AUSENCIA DE
NECESSIDADE DE NOVA DESCRICAO DOS FATOS GERADORES.

O documento GFIP nada mais ¢ que um documento que descreve de forma
pormenorizada os fatos geradores de contribuicdo previdencidria. Assim,
como falar em auséncia de descricdo de fatos geradores, se os mesmos foram
informados no proprio documento GFIP que consubstanciou o langamento. O
valor lancado a titulo de GLOSA, refere-se ao valor declarado pelo recorrente
no campo proprio de compensagdo, sendo que esse valor declarado, por nao
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 PREVIDENCIÁRIO. NORMAS PROCEDIMENTAIS. COMPENSAÇÃO. REQUISITOS. COMPROVAÇÃO CRÉDITOS LÍQUIDOS E CERTOS. NECESSIDADE.
 A compensação levada a efeito pelo contribuinte extingue o crédito tributário, nos termos do artigo 156, inciso II, do CTN, conquanto que observados os limites impostos na sentença judicial que garantiu o crédito e o direito a compensar.
 Os valores compensados a maior ou indevidamente ensejam a manutenção da exigência fiscal relativa à diferença entre esse valor e aquele garantido na sentença judicial.
 Somente as compensações procedidas pela contribuinte com estrita observância da legislação previdenciária, especialmente o artigo 89 da Lei n° 8.212/91, bem como pagamentos e/ou recolhimentos de contribuições efetivamente comprovados, deverão ser considerados pelo fisco quando da lavratura de Notificação Fiscal de Lançamento de Débitos-NFLD/Auto de Infração.
 AUTO DE INFRAÇÃO OBRIGAÇÃO PRINCIPAL GLOSA DE COMPENSAÇÃO DESCRIÇÃO DOS FATOS GERADORES LANÇAMENTO CONSUBSTANCIADO EM GFIP AUSÊNCIA DE NECESSIDADE DE NOVA DESCRIÇÃO DOS FATOS GERADORES.
 O documento GFIP nada mais é que um documento que descreve de forma pormenorizada os fatos geradores de contribuição previdenciária. Assim, como falar em ausência de descrição de fatos geradores, se os mesmos foram informados no próprio documento GFIP que consubstanciou o lançamento. O valor lançado à título de GLOSA, refere-se ao valor declarado pelo recorrente no campo próprio de compensação, sendo que esse valor declarado, por não encontrar respaldo legal para abater o montante da contribuição devida, enseja lançamento na modalidade GLOSA.
 NORMAS GERAIS DIREITO TRIBUTÁRIO. LIVRE CONVICÇÃO JULGADOR. PROVA PERICIAL. INDEFERIMENTO. NULIDADE ACÓRDÃO RECORRIDO. INEXISTÊNCIA.
 Nos termos do artigo 29, do Decreto nº 70.235/72, a autoridade julgadora de primeira instância, na apreciação das provas, formará livremente sua convicção, podendo determinar diligência que entender necessária.
 A produção de prova pericial deve ser indeferida se desnecessária e/ou protelatória, com arrimo no § 2º, do artigo 38, da Lei nº 9.784/99, ou quando deixar de atender aos requisitos constantes no artigo 16, inciso IV, do Decreto nº 70.235/72.
 MATÉRIA NÃO SUSCITADA EM SEDE DE DEFESA/IMPUGNAÇÃO. PRECLUSÃO PROCESSUAL.
 Afora os casos em que a legislação de regência permite ou mesmo nas hipóteses de observância ao princípio da verdade material, não devem ser conhecidas às razões/alegações constantes do recurso voluntário que não foram suscitadas na impugnação, tendo em vista a ocorrência da preclusão processual, conforme preceitua o artigo 17 do Decreto nº 70.235/72.
 Recurso Voluntário Negado.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
  ACORDAM os membros do Colegiado, I) por maioria de votos rejeitar a preliminar de nulidade argüida pelo relator. Vencidos os conselheiros Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira (relator) e Carolina Wanderley Landim, que anulavam o lançamento. II) Por unanimidade de votos: a) rejeitar as preliminares suscitadas pelo recorrente; e b ) no mérito, negar provimento ao recurso. Designado para redigir o voto vencedor a conselheira Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira. 
 
 Elias Sampaio Freire - Presidente
 
 Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira - Relator
 
 Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira � Redatora Designada
 Participaram do presente julgamento o(a)s Conselheiro(a)s Elias Sampaio Freire, Kleber Ferreira de Araújo, Igor Araújo Soares, Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, Carolina Wanderley Landim e Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira.
 
  INDÚSTRIA MECÂNICA SAMOT LTDA., contribuinte, pessoa jurídica de direito privado, já qualificada nos autos do processo em referência, recorre a este Conselho da decisão da 11a Turma da DRJ em São Paulo/SP I, Acórdão nº 16-36.081/2012, às fls. 211/221, que julgou procedente o lançamento fiscal referente às contribuições sociais devidas pela autuada ao INSS, apuradas a partir da glosa de compensações procedidas pela empresa e suas filiais em GFIP�s, em relação ao período de 06/2007 a 07/2010, conforme Relatório Fiscal, às fls. 73/75 e demais documentos que instruem o processo.
Trata-se de Auto de Infração (Obrigação principal), lavrado em 16/11/2010, contra a contribuinte acima identificada, constituindo-se crédito tributário devidamente consignado na folha de rosto da autuação.
De acordo com o Relatório Fiscal, a contribuinte efetuou compensações em GFIP�s, com créditos de terceiros, o que não se apresenta como forma de extinção do crédito tributário, razão da glosa procedida pela fiscalização.
Inconformada com a Decisão recorrida, a contribuinte apresentou Recurso Voluntário, às fls. 227/241, procurando demonstrar sua improcedência, desenvolvendo em síntese as seguintes razões.
Preliminarmente, pugna pela decretação da nulidade da decisão recorrida, com arrimo no artigo 59, inciso II, do Decreto nº 70.235/72, por entender ter incorrido em preterição do direito de defesa da contribuinte, ao deixar de determinar a diligência requerida em sede de impugnação, indispensável ao deslinde da controvérsia, bem como não apreciando todas as alegações suscitadas na sua peça inaugural, contrariando os princípios da legalidade, verdade material, razoabilidade e do devido processo legal administrativo.
Reitera o pedido de realização de perícia, aduzindo para tanto ser indispensável à análise da demanda, por se tratar de prova essencial, sobretudo quanto a aplicabilidade dos juros, na forma que fora proposta na peça impugnatória, uma vez atendidos os pressupostos legais para tanto.
Após breve relato das fases ocorridas no decorrer do processo administrativo, insurge-se contra a exigência fiscal consubstanciada na peça vestibular do feito, notadamente em relação à incidência de juros Selic sobre a multa de mora/ofício, por entender inexistir previsão legal na legislação de regência que ampare referida cobrança.
Sustenta que os juros incidem sobre os valores decorrentes de obrigação tributária principal não pagos no vencimento, não podendo incidir sobre a multa aplicada em razão do lançamento.
Em defesa de sua pretensão, assevera que muito embora não haver suscitado aludida questão em sede de impugnação, por se tratar de matéria de ordem pública, é dever desta instância administrativa contemplá-la em julgamento.
Contrapõe-se ao crédito tributário objeto do lançamento, aduzindo para tanto que a contagem dos juros encontra-se em descompasso com a legislação de regência, uma vez adotar como termo inicial a data da ocorrência do fato gerador, enquanto o correto seria somente após a lavratura do auto de infração, na forma que prescrevem os artigos 114 e 115 do Código Tributário Nacional.
Defende que na hipótese vertente a obrigação tributária teve seu termo de mora definido a partir do LANÇAMENTO, ou seja, do Ato Administrativo externado pela lavratura do Auto de Infração e Imposição de Multa, que ocorreu em Novembro/2010, não se cogitando, portanto, na exigência de juros antes da constituição do crédito tributário, uma vez inexistir mora até referido momento.
Por fim, requer o conhecimento e provimento do seu recurso, para desconsiderar o Auto de Infração, tornando-o sem efeito e, no mérito, sua absoluta improcedência.
Não houve apresentação de contrarrazões.
É o relatório.
 Conselheiro Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira, Relator
Presente o pressuposto de admissibilidade, por ser tempestivo, conheço do recurso e passo ao exame das alegações recursais.
Não obstante as alegações de fato e de direito ofertadas pela contribuinte durante todo processo administrativo fiscal e, bem assim, as razões das autoridades lançadora e julgadora em defesa da manutenção do feito, há nos autos vício material, capaz de ensejar a improcedência do lançamento, impossibilitando, assim, a análise meritória da demanda. 
Destarte, em que pese a contribuinte não ter aventado em sua peça recursal, impõe-se reconhecer de ofício que o fiscal autuante deixou de demonstrar/descrever os fatos geradores e os suportes legais das contribuições previdenciárias ora exigidas.
Com efeito, a lavratura do Auto de Infração deveu-se a constatação de contribuições previdenciárias devidas pela empresa ao INSS, apuradas a partir de glosas de compensações procedidas pela empresa a partir da aquisição de créditos de terceiros, com esteio em decisões judiciais.
Antes mesmo de adentrar a nulidade propriamente dita, mister ressaltar que a glosa de compensações deve ser levada a efeito quando estas não foram promovidas nos moldes e limites inscritos na legislação de regência e/ou decisões judiciais. Dessa forma, a glosa de compensações tem a finalidade de exigir o tributo não recolhido em época própria ou a menor, hipótese que se amolda ao presente caso.
Melhor elucidando, a glosa de compensação se apresenta como um procedimento tendente à constituição do crédito tributário, o qual deverá estar devidamente motivado, indicando-se os fatos geradores, base de cálculo, etc. Não se pode confundir o procedimento (glosa de compensação) com as próprias contribuições previdenciárias lançadas. Tanto um quanto outro, por independentes, devem estar circunstanciadamente motivados/justificados na legislação de regência.
Nestes casos, cabe à fiscalização lançar referidos tributos, especificando clara e precisamente no Relatório Fiscal os fatos geradores das contribuições previdenciárias exigidas, inserindo, igualmente, no anexo Fundamentos Legais do Débito � FLD os dispositivos legais que as fundamentam.
Na hipótese dos autos, além de a autoridade lançadora não elencar no anexo FLD, às fls. 19/20, os fundamentos legais das contribuições previdenciárias, o que por si só seria capaz de ensejar a nulidade do feito, incorreu, ainda, em vício mais grave, ao deixar de discriminar clara e precisamente quais seriam os fatos geradores dos tributos lançados.
Destarte, a simples leitura dos anexos DD e Relatório Fiscal, às fls. 04/18, 73/75, corrobora a nulidade do feito, não deixando margem de dúvidas em relação às omissões incorridas pela fiscalização, ao deixar de elucidar quais seriam os fatos geradores e base de cálculo dos tributos ora exigidos, conforme se extrai do item II, do Refisc, nos seguintes termos:
�[...]
1. Iniciamos a presente Auditoria Fiscal, conforme Termo de Início de Procedimento Fiscal, intimando o sujeito passivo a apresentar diversos documentos.
2. Analisamos todos os documentos apresentados. Confrontamos as Folhas de Pagamento com as GFIP apresentadas. Verificamos também a compatibilidade destes dados com os seguintes documentos: RAIS, DIPJ, e DIRF.
Identificamos que o sujeito passivo declarou compensações em suas GFIP no período 06/2007 a 07/2010.
Intimamos o sujeito passivo a apresentar os documentos que suportaram estas compensações.
O sujeito passivo nos apresentou:
- Processo Judicial em que foram reconhecidos créditos previdenciários de terceiros;
- Sentença Judicial com a autorização de compensação de créditos com terceiros;
- Contrato de Cessão dos créditos entre as partes;
- Protocolo de Processo Administrativo de habilitação destes créditos junto a Receita Federal do Brasil.
Ocorre que, o crédito de terceiros não é forma de extinção do crédito tributário. Considerando a iminente prescrição e decadência na cobrança destes tributos, optamos por constituir os créditos tributários pelo seu regular lançamento, conforme descrito no Anexo I, parte integrante deste Relatório e demais documentos.
Verificamos também que o sujeito passivo deixou de declarar as GFIP das filiais 0002 e 0004 para a competência 01/2006.
3. Os valores consolidados nestes Autos de Infração encontram-se relacionados no Discriminativo do Débito - DD, em anexo, e referem-se ao seguinte levantamento, cujas bases de calculo foram identificadas nas Folhas de Pagamento, GFIP e na Contabilidade:
3.1. DEBCAD:37.016.551 -9 - Glosa de Compensação;
3.2.Período do lançamento do crédito previdenciário: Junho de 2007 a julho de 2010.
4. A empresa tem por objeto social: Usinagem e produção de peças em geral.
5. O crédito lançado encontra-se fundamentado na legislação constante no anexo "Fundamentos Legais do Débito - FLD".
6. Os responsáveis legais do sujeito passivo encontram-se discriminados no Relatório de Vínculos, em anexo. [...]�
Como se verifica, o nobre fiscal autuante adotou como fato gerador das contribuições previdenciárias lançadas o procedimento de compensação com créditos adquiridos de terceiros, sem conquanto observar não se tratar de fato gerador de tributo. Aliás, como é de conhecimento daqueles que lidam com o direito tributário, a título de exemplo, os fatos geradores das contribuições previdenciárias são as remunerações dos segurados empregados e contribuintes individuais, prestação de serviços mediante cessão de mão-de-obra ou por cooperativas, dentre outros.
Entrementes, a fiscalização em momento algum informou qual seria o fato gerador, propriamente dito, dos tributos exigidos, se as remunerações dos empregados, dos contribuintes individuais, ou prestação se serviços mediante cessão de mão-de-obra, etc, malferindo o disposto no artigo 37 da Lei nº 8.212/91, que assim prescreve:
�Art. 37. Constatado o atraso total ou parcial no recolhimento de contribuições tratadas nesta Lei, ou em caso de falta de pagamento de benefício reembolsado, a fiscalização lavrará notificação de débito, com discriminação clara e precisa dos fatos geradores, das contribuições devidas e dos períodos a que se referem, conforme dispuser o regulamento.� (grifamos)
Referida omissão afronta de forma flagrante, igualmente, os preceitos contidos no artigo 142 do Código Tributário Nacional que, ao atribuir a competência privativa do lançamento a autoridade administrativa exige que nessa atividade o fiscal autuante descreva e comprove a ocorrência do fato gerador do tributo lançado, como segue:
�Art. 142. Compete privativamente à autoridade administrativa constituir o crédito tributário pelo lançamento, assim entendido o procedimento administrativo tendente a verificar a ocorrência do fato gerador da obrigação correspondente, determinar a matéria tributável, calcular o montante do tributo devido, identificar o sujeito passivo e, sendo caso, propor a aplicação da penalidade cabível.�
Destarte, os atos administrativos, conforme se depreende do artigo 50 da Lei 9.784/99, que regulamenta o processo administrativo no âmbito da Administração Pública Federal, devem ser motivados, sob pena de nulidade, in verbis:
�Art. 50. Os atos administrativos deverão ser motivados, com indicação dos fatos e fundamentos jurídicos [...]
§1º A motivação deve ser explícita, clara e congruente [...]�
Na mesma linha de raciocínio, o Código Tributário Nacional, em seus artigos 201 a 204, determina que após o trâmite regular, a notificação será inscrita em dívida ativa que indicará, entre outros elementos essenciais, a �origem e a natureza do crédito tributário, mencionada especificamente a disposição da lei em que seja fundado�. A falta desses requisitos ocasiona a nulidade da inscrição e do processo de cobrança dela decorrente, não gozando a CDA da presunção de certeza e liquidez, por não ter sido regularmente inscrita.
Consoante se infere dos dispositivos legais encimados, para que o lançamento encontre sustentáculo nas normas jurídicas e, conseqüentemente, tenha validade, deverá o fiscal autuante descrever precisamente e comprovar a ocorrência do fato gerador do tributo. A ausência dessa descrição clara e precisa, especialmente no Relatório Fiscal da Autuação, ou erro nessa conduta, macula o procedimento fiscal por vício material.
Outro não é o entendimento do ilustre Dr. Manoel Antônio Gadelha Dias, ex-presidente do 1º Conselho de Contribuinte, conforme se extrai do excerto de sua obra �O Vício Formal no Lançamento Tributário�, nos seguintes termos:
�[...]
O defeito na descrição do fato, por exemplo, não pode caracterizar-se mero vício formal, pois a descrição do fato está intimamente ligada à valoração jurídica do fato jurídico, requisito fundamental do lançamento.
A descrição do fato defeituosa tanto pode configurar nulidade de direito material como de direito processual.
Estaremos diante da primeira situação quando o vício atinge o motivo do ato, ou seja, o seu pressuposto objetivo, que corresponde à ocorrência dos fatos que ensejaram a sua prática.� (Tôrres, Heleno Taveira et al. � coordenação � �Direito Tributário e Processo Administrativo Aplicados � São Paulo : Quartier Latin, 2005, p. 348)
A jurisprudência administrativa não discrepa desse entendimento, consoante se positiva dos julgados com suas ementas abaixo transcritas:
� PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. RECURSO EX OFFICIO � É nulo o Ato Administrativo de Lançamento, formalizado com inegável insuficiência na descrição dos fatos, não permitindo que o sujeito passivo pudesse exercitar, como lhe outorga o ordenamento jurídico, o amplo direito de defesa, notadamente por desconhecer, com a necessária nitidez, o conteúdo do ilícito que lhe está sendo imputado. Trata-se, no caso, de nulidade por vício material, na medida em que falta conteúdo ao ato, o que implica inocorrência da hipótese de incidência.� (1ª Câmara do 1º Conselho de Contribuintes, Recurso nº 132.213 � Acórdão nº 101-94049, Sessão de 06/12/2002, unânime)
�LANÇAMENTO � NULIDADE - VÍCIO MATERIAL � DECADÊNCIA - Nulo o lançamento quando ausentes a descrição do fato gerador e a determinação da matéria tributável, por se tratar de vício de natureza material. Aplicável o disposto no artigo 150, § 4º, do CTN.� (2ª Câmara do 1º Conselho, Recurso nº 138.595 � Acórdão nº 102-47201, Sessão de 10/11/2005)
No caso sub examine, com mais razão deveria a autoridade lançadora demonstrar a ocorrência dos fatos geradores dos tributos lançados, uma vez que a glosa de compensação nada mais é do que o lançamento de contribuições previdenciárias devidas e não recolhidas em época própria, a pretexto da existência de créditos utilizados na compensação procedida pela contribuinte, como já explicitado alhures.
Observe-se, por fim, que o Relatório Fiscal tem por finalidade demonstrar/explicar, resumidamente, como procedeu a fiscalização na constituição do crédito previdenciário, devendo, dessa forma, ser claro e preciso relativamente aos procedimentos adotados pelo fisco ao promover o lançamento, concedendo ao contribuinte conhecimento pleno dos motivos ensejadores da notificação, possibilitando-lhe o amplo direito de defesa e contraditório.
Nesse contexto, deve ser declarada de ofício a nulidade do feito, por vício material, em observância a legislação de regência, mais precisamente dos artigos do CTN, das Leis 8.212/91 e 9.784 encimados, uma vez que essas omissões contaminam a exigência fiscal, tornando-a precária, não lhe oferecendo certeza ou liquidez, principalmente pelo fato de se mostrar insanável e por cercear o direito de defesa da recorrente.
DEMAIS ALEGAÇÕES RECURSAIS
Vencido na preliminar de nulidade do lançamento, acima alinhavada, eis que esta Egrégia Turma, por maioria de votos, entendeu não ter havido a nulidade suscitada de ofício, conforme voto divergente vencedor, parte integrante do Acórdão, passo à análise das questões meritórias, consoante preceitua as disposições regimentais.
PRELIMINAR NULIDADE DECISÃO RECORRIDA E REALIZAÇÃO DE PERÍCIA
Em sede de preliminar, requer a autuada a decretação da nulidade da decisão recorrida, por entender que a autoridade julgadora de primeira instância deixou de apreciar parte das alegações inseridas em sua defesa inaugural, mormente em relação ao pedido de realização de perícia, em total preterição do direito de defesa da contribuinte.
Muito embora a contribuinte lance referida assertiva, não faz prova ou indica qual omissão que o julgador atacado teria incorrido, capaz de ensejar a preterição do seu direito de defesa. Como se observa do decisum guerreado, de fato, a autoridade julgadora não adentrou a todas as alegações suscitadas pela então impugnante.
Tal fato isoladamente, porém, não tem o condão de configurar preterição do direito de defesa da contribuinte, especialmente quando esta não afirma qual teria sido o prejuízo decorrente da conduta do julgador de primeira instância.
Ademais, a jurisprudência de nossos Tribunais Superiores, a qual vem sendo seguida à risca por esta instância administrativa, entende que o simples fato de o julgador não dissertar a propósito de todas as razões recursais da contribuinte não implica em nulidade da decisão, mormente quando a recorrente lança uma infinidade de argumentos desprovidos de qualquer amparo legal ou lógico, com o fito exclusivo de protelar a demanda, o que se vislumbra no caso vertente.
A corroborar esse entendimento, cumpre trazer à baila Acórdão exarado pela 5ª Turma do STJ, nos autos do HC 35525/SP, com sua ementa abaixo transcrita:
�HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL. NEGATIVA DE AUTORIA. NULIDADE DA SENTENÇA. LIVRE CONVICÇÃO MOTIVADA DO MAGISTRADO. ORDEM PARCIALMENTE CONHECIDA E, NESSA EXTENSÃO, DENEGADA.
[...]
2. O só fato de o julgador não se manifestar a respeito de um ou outro argumento da tese defendida pelas partes não tem o condão de caracterizar ausência de fundamentação ou qualquer outro tipo de nulidade, por isso que não o exigem, a lei e a Constituição, a apreciação de todos os argumentos apresentados, mas que a decisão judicial seja devidamente motivada, ainda que por razões outras (Princípio da Livre Convicção Motivada e Princípio da Persuasão Racional, art. 157 do CPP). [...]� (Julgamento de 09/08/2007, Publicado no DJ de 10/09/2007)
Nesse sentido, basta que o julgador adentre às questões mais importantes suscitadas pela recorrente, decidindo de forma fundamentada e congruente, para que sua decisão tenha plena validade.
No presente caso, extrai-se da defesa inaugural que a contribuinte traz à colação inúmeras alegações, inclusive, a propósito de inconstitucionalidade de leis, as quais não são oponíveis na esfera administrativa, bem como outras que não são capazes de rechaçar a pretensão fiscal. Assim, não se pode exigir que o julgador exponha e refute tais razões infundadas ou ilógicas.
Pugna, ainda, a recorrente pela decretação da nulidade da decisão recorrida sob o argumento de que a autoridade julgadora se baseou nas informações e documentos constantes dos autos, mais precisamente Relatório Fiscal da Autuação, privilegiando tal documentação em detrimento dos argumentos e elementos colocados a sua disposição na impugnação, impondo a conversão do julgamento em diligência para produção de provas indispensáveis ao deslinde da controvérsia.
Em que pese o esforço da recorrente, sua irresignação, contudo, não merece acolhimento. Ao contrário do que alega a contribuinte, a autoridade recorrida não privilegiou o lançamento em prejuízo das razões e documentos apresentados pela então impugnante.
Observe-se, com relação aos documentos e razões ofertadas pela contribuinte, que o julgador de primeira instância foi muito feliz em sua decisão, tendo em vista que cabe exclusivamente a ele conceder a força probante que assim entender. A documentação constante do processo serve justamente para formar a convicção do julgador, podendo interpretá-la da forma que melhor entender, refutá-las ou desconsiderá-las, de acordo com sua convicção, conquanto que de forma fundamentada. Aliás, é o que determina o artigo 29 do Decreto 70.235/1972, como segue:
 �Seção VI
Do Julgamento em Primeira Instância
[...]
Art. 29. Na apreciação da prova, a autoridade julgadora formará livremente sua convicção, podendo determinar as diligências que entender necessárias.�
Assim, o pleito da recorrente não tem o condão de macular a decisão recorrida, porquanto o julgador de primeira instância procedeu da melhor forma, exarando decisão fundamentada, debatendo acerca das razões pertinentes lançadas pela contribuinte, formando livremente sua convicção, nos termos do dispositivo legal encimado.
Quanto ao indeferimento do pedido de diligência para produção de prova, igualmente, decidiu acertadamente o ilustre julgador de primeira instância. Além de a recorrente não atender os requisitos para concessão da perícia, inscritos no artigo 16, inciso IV, do Decreto 70.235/72, a autoridade recorrida já tinha formado sua convicção no sentido de manter o lançamento fiscal com base nos demais documentos constantes dos autos, sendo despiciendo a produção de prova pericial.
Com efeito, a produção de prova pericial se faz necessária quando indispensável ao deslinde da questão, não se prestando para fins protelatórios, o que impõe o seu indeferimento nos termos do artigo 38, § 2º da Lei nº 9.784/99 c/c o artigo 16, inciso IV, § 1º do Decreto 70.235/72, in verbis:
�Lei 9.784/99
Art. 38.
[...]
§ 2º Somente poderão ser recusadas, mediante decisão fundamentada, as provas propostas pelos interessados quando sejam ilícitas, impertinentes, desnecessárias ou protelatórias.�
�Decreto 70.235/72
Art. 16.
[...]
IV - as diligências, ou perícias que o impugnante pretenda sejam efetuadas, expostos os motivos que as justifiquem, com a formulação de quesitos referentes aos exames desejados, assim como, no caso de perícia, o nome, o endereço e a qualificação profissional de seu perito; 
§ 1º - Considerar-se-á não formulado o pedido de diligência ou perícia que deixar de atender aos requisitos previstos no inciso IV do art. 16.�
Mais a mais, tratando-se de matéria de fato, caberia a contribuinte ao ofertar a sua defesa produzir a prova em contrário através de documentação hábil e idônea. Não o fazendo, é de se manter o lançamento, corroborado pela decisão de primeira instância.
Registre-se, por fim, que a contribuinte em seu Recurso Voluntário, a exemplo das fases anteriores do processo administrativo, não apresentou nenhuma documentação capaz de comprovar que os valores lançados não condizem com a verdade.
MÉRITO
No mérito, pretende a contribuinte a reforma do Acórdão recorrido, o qual manteve a exigência fiscal em sua plenitude, aduzindo para tanto que a contagem dos juros encontra-se em descompasso com a legislação de regência, uma vez adotar como termo inicial a data da ocorrência do fato gerador, enquanto o correto seria somente após a lavratura do auto de infração, na forma que prescrevem os artigos 114 e 115 do Código Tributário Nacional.
A fazer prevalecer seu entendimento, defende que na hipótese vertente a obrigação tributária teve seu termo de mora definido a partir do LANÇAMENTO, ou seja, do Ato Administrativo externado pela lavratura do Auto de Infração e Imposição de Multa, que ocorreu em Novembro/2010, não se cogitando, portanto, na exigência de juros antes da constituição do crédito tributário, uma vez inexistir mora até referido momento.
Inobstante as substanciosas alegações da contribuinte, no mérito, igualmente, seu inconformismo não tem o condão de macular a exigência fiscal consagrada pelo lançamento. Do exame dos elementos que instruem o processo, conclui-se que a decisão recorrida apresenta-se incensurável, devendo ser mantida em sua plenitude.
A rigor, como muito bem delineado pelo julgador de primeira instância, a contribuinte faz uma verdadeira confusão ao tratar da questão, trazendo à colação argumentos relativos à constituição de créditos previdenciários decorrentes do descumprimento de obrigações acessórias, para amparar seu pleito.
Consoante se positiva do artigo 113 do Código Tributário Nacional, as obrigações tributárias são divididas em duas espécies, principal e acessória. A primeira diz respeito à ocorrência do fato gerador do tributo em si, por exemplo, recolher ou não o tributo propriamente dito, extinguindo juntamente com o crédito decorrente, o que se vislumbra na hipótese vertente.
Por outro lado, a obrigação acessória, relaciona-se às prestações positivas ou negativas, constantes da legislação de regência de interesse da arrecadação ou fiscalização tributária, sendo exemplo de seu descumprimento deixar a contribuinte de informar em GFIP a totalidade dos fatos geradores das contribuições previdenciárias.
No primeiro caso (obrigação principal), o contribuinte tem o dever de efetuar o recolhimento do tributo devido dentro do prazo legal, contando-se daí os juros na hipótese de inadimplemento.
Por sua vez, no caso de descumprimento de obrigações acessórias, a legislação de regência estabelece multas como forma de punição pela inobservância de procedimentos periféricos exigidos do contribuinte.
In casu, diante das compensações efetuadas pela contribuinte, as quais foram glosadas nestes autos, a empresa deixou de realizar os recolhimentos dos tributos devidos em época própria, incorrendo, assim, em mora, fazendo incidir os juros a partir do momento do seu inadimplemento, nos termos do artigo 34 da Lei n° 8.212/91, para os fatos geradores ocorridos até a MP n° 449/2008, e artigo 35 daquele mesmo Diploma Legal, após a edição de referida Medida Provisória.
Em verdade, a contribuinte, ao manifestar seu insurgimento, confunde, também, a multa aplicada por ocasião do lançamento fiscal, a qual anteriormente à MP n° 449/2008 era aquela prevista no artigo 35 da Lei n° 8.212/91 e, posteriormente à sua edição, a inscrita no artigo 44 da Lei n° 9.430/96.
No que concerne às demais alegações da contribuinte, mormente em relação à incidência de juros sobre a multa, não merece aqui tecer maiores considerações a respeito do tema, uma vez já atingidas pela preclusão, eis que não ofertadas em sede de impugnação. É o que se extrai do artigo 17 do Decreto nº 70.235/72, como segue:
 � Decreto nº 70.235/72
Art. 17. Considerar-se-á não impugnada a matéria que não tenha sido expressamente contestada pelo impugnante.�
A jurisprudência administrativa não discrepa desse entendimento, conforme se extrai dos julgados com suas ementas abaixo transcritas:
�Assunto: Contribuição para o PIS/PasepPeríodo de apuração: 01/07/1991 a 30/09/1995PIS. APRESENTAÇÃO DE ALEGAÇÕES E PROVAS DOCUMENTAIS APÓS PRAZO RECURSAL. PRECLUSÃO.As alegações e provas documentais devem ser apresentadas juntamente com a impugnação, salvo nos casos expressamente admitidos em lei. Consideram-se precluídos, não se tomando conhecimento das provas e argumentos apresentados somente na fase recursal. [...] (Primeira Câmara do Segundo Conselho, Recurso nº 149.545, Acórdão nº 201-81255, Sessão de 03/07/2008)
�PROCESSO ADMINISTRATISVO FISCAL - PRECLUSÃO - Escoado o prazo previsto no artigo 33 do Decreto nº 70.235/72, opera-se a preclusão do direito da parte para reclamar direito não argüido na impugnação, consolidando-se a situação jurídica consubstanciada na decisão de primeira instância, não sendo cabível, na fase recursal de julgamento, rediscutir ou, menos ainda, redirecionar a discussão sobre aspectos já pacificados, mesmo porque tal impedimento ainda se faria presente no duplo grau de jurisdição, que deve ser observado no contencioso administrativo tributário. Recurso não conhecido nesta parte. COFINS - CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO - LANÇAMENTO DE OFÍCIO - Constatada, em procedimento de fiscalização, a falta de cumprimento da obrigação tributária, seja principal ou acessória, obriga-se o agente fiscal a constituir o crédito tributário pelo lançamento, no uso da competência que lhe é privativa, vinculada e obrigatória. JUROS DE MORA - O artigo 161 do CTN autoriza, expressamente, a cobrança de juros de mora à taxa superior a 1% (um por cento) ao mês-calendário, se a lei assim o dispuser. TAXA SELIC - Correta a cobrança da Taxa Referencial do Sistema de Liquidação e de Custódia - SELIC como juros de mora, a partir de 01/01/1997, para débitos com fatos geradores até 31/12/1994, não pagos no vencimento da respectiva obrigação. Recurso a que se nega provimento.� (Terceira Câmara do Segundo Conselho, Recurso nº 111.167, Acórdão nº 203-07328, Sessão de 23/05/2001) (grifamos)
Dessa forma, salvo nos casos em que a legislação de regência permite ou mesmo nas hipóteses de observância ao princípio da verdade material, não merece conhecimento a matéria aventada em sede de recurso voluntário ou posteriormente, que não tenha sido objeto de contestação na impugnação, considerando tacitamente confessada pela contribuinte a parte do lançamento não contestada, operando a constituição definitiva do crédito tributário com relação a esses levantamentos, mormente em razão de não se instaurar o contencioso administrativo para tais questões.
Registre-se, que a própria fiscalização ao notificar o contribuinte do Auto de Infração tem o cuidado de informar, mediante o anexo �Instruções para o Contribuinte � IPC�, que a defesa poderá ser parcial ou total, considerando confessada a matéria que não fora objeto de contestação.
No que tange a jurisprudência trazida à colação pela recorrente, mister elucidar, com relação às decisões exaradas pelo Judiciário, que os entendimentos nelas expressos sobre a matéria ficam restritos às partes do processo judicial, não cabendo a extensão dos efeitos jurídicos de eventual decisão ao presente caso, até que nossa Suprema Corte tenha se manifestado em definitivo a respeito do tema.
Quanto às demais argumentações da contribuinte, não se cogita em analisá-las, uma vez não serem capazes de ensejar a reforma da decisão recorrida, especialmente quando desprovidos de qualquer amparo legal ou fático, bem como já devidamente rechaçadas pelo julgador de primeira instância.
Por todo o exposto, estando o Auto de Infração sub examine em consonância com as normas legais que regulamentam a matéria, VOTO NO SENTIDO DE CONHECER DO RECURSO VOLUNTÁRIO, declarar de ofício a nulidade material do feito, rejeitar as preliminares de nulidade da decisão recorrida, do lançamento e de realização de perícia e, no mérito, NEGAR-LHE PROVIMENTO, mantendo a exigência fiscal em sua plenitude, pelas razões de fato e de direito esposadas alhures.

Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira
 Conselheira Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira � Redatora Designada
Divirjo do entendimento do ilustre relator apenas quanto a nulidade avençada de ofício em função da ausência de descrição dos fatos geradores, bem como falta de fundamentação para o lançamento quanto ao lançamento referente a GLOSA de compensação indevida.
Primeiramente, observa-se que o valor do lançamento referente a GLOSA tem por base valores declarados em GFIP em campo próprio de compensação. Todavia, considerou o auditor que dita compensação não foi realizada nos moldes devidos, razão porque procedeu ao lançamento dos valores.
Dessa forma, entendo que a posição do relator quanto a nulidade pela ausência de descrição dos fatos geradores não deve prevalecer. O documento GFIP nada mais é que um documento que descreve de forma pormenorizada os fatos geradores de contribuição previdenciária. Assim, como falar em ausência de descrição de fatos geradores, se os mesmos foram informados no próprio documento GFIP que consubstanciou o lançamento. O valor lançado à título de GLOSA, refere-se ao valor declarado pelo recorrente no campo próprio de compensação, sendo que esse valor declarado, por não encontrar respaldo legal para abater o montante da contribuição devida, enseja lançamento na modalidade GLOSA.
Entendo que a exigência do relator não há como ser efetivada, uma vez que implicaria em nova informação de fatos geradores (diga-se já informados na competência própria), implicando duplicidade de informação.
Não há nem mesmo como identificar quais os fatos geradores que foram compensados, para que se determinasse novo lançamento, posto que o valor da compensação é informado pelo recorrente, sendo abatido do montante da contribuição devida, tendo-se por base todos os fatos geradores informados e a aplicação das correspondentes alíquotas.
A única coisa que fez o auditor foi lançar o valor abatido indevidamente (informado pelo recorrente no documento GFIP), devendo, portanto, descrever de forma detalhada os motivos pelos quais entendeu ser indevida a compensação realizada, como bem o fez. Note-se que o relatório fiscal, conforme transcrito pelo próprio relator, demonstrou a impossibilidade de realização do procedimento de compensação nos moldes como o foi, razão porque procedeu ao lançamento.
Dessa forma, entendo que não existe a nulidade avençada pelo relator uma vez que os fatos geradores já foram descritos anteriormente pelo próprio recorrente no seu documento GFIP, que diga-se, foi o documento que consubstanciou o lançamento.
CONCLUSÃO
Face o exposto, voto por afastar a NULIDADE descrita pelo relator.
É como voto.

Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira.
 



encontrar respaldo legal para abater o montante da contribuicdo devida,
enseja lancamento na modalidade GLOSA.

NORMAS GERAIS DIREITO TRIBUTARIO. LIVRE CONVICCAO
JULGADOR. PROVA PERICIAL. INDEFERIMENTO. NULIDADE
ACORDAO RECORRIDO. INEXISTENCIA.

Nos termos do artigo 29, do Decreto n® 70.235/72, a autoridade julgadora de
primeira instancia, na apreciacdo das provas, formard livremente sua
conviccado, podendo determinar diligéncia que entender necessaria.

A produgdo de prova pericial deve ser indeferida se desnecessdria e/ou
protelatéria, com arrimo no § 2°, do artigo 38, da Lei n°® 9.784/99, ou quando
deixar de atender aos requisitos constantes no artigo 16, inciso IV, do
Decreto n® 70.235/72.

MATERIA NAO SUSCITADA EM SEDE DE DEFESA/IMPUGNACAO.
PRECLUSAO PROCESSUAL.

Afora os casos em que a legislagdo de regéncia permite ou mesmo nas
hipoéteses de observancia ao principio da verdade material, ndo devem ser
conhecidas as razdes/alegagdes constantes do recurso voluntirio que nao
foram suscitadas na impugnag¢do, tendo em vista a ocorréncia da preclusao
processual, conforme preceitua o artigo 17 do Decreto n°® 70.235/72.

Recurso Voluntario Negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os membros do Colegiado, I) por maioria de votos rejeitar a preliminar de
nulidade argiiida pelo relator. Vencidos os conselheiros Rycardo Henrique Magalhdes de
Oliveira (relator) e Carolina Wanderley Landim, que anulavam o langamento. II) Por
unanimidade de votos: a) rejeitar as preliminares suscitadas pelo recorrente; e b ) no mérito,
negar provimento ao recurso. Designado para redigir o voto vencedor a conselheira Elaine
Cristina Monteiro e Silva Vieira.

Elias Sampaio Freire - Presidente

Rycardo Henrique Magalhaes de Oliveira - Relator

Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira — Redatora Designada

Participaram do presente julgamento o(a)s Conselheiro(a)s Elias Sampaio
Freire, Kleber Ferreira de Araujo, Igor Aratjo Soares, Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira,
Carolina Wanderley Landim e Rycardo Henrique Magalhaes de Oliveira.
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Relatorio

INDUSTRIA MECANICA SAMOT LTDA., contribuinte, pessoa juridica de
direito privado, ja qualificada nos autos do processo em referéncia, recorre a este Conselho da
decisao da 11" Turma da DRJ em Sdo Paulo/SP I, Acorddo n° 16-36.081/2012, as fls. 211/221,

(ue julgou procedente o langamento fiscal referente as contribui¢des sociais devidas pela
autuada ao INSS, apuradas a partir da glosa de compensagdes procedidas pela empresa e suas
filiais em GFIP’s, em relacdao ao periodo de 06/2007 a 07/2010, conforme Relatorio Fiscal, as
tls. 73/75 e demais documentos que instruem o processo.

Trata-se de Auto de Infragdo (Obrigacdo principal), lavrado em 16/11/2010,
contra a contribuinte acima identificada, constituindo-se crédito tributario devidamente
consignado na folha de rosto da autuacao.

De acordo com o Relatério Fiscal, a contribuinte efetuou compensagdes em
GFIP’s, com créditos de terceiros, o que nao se apresenta como forma de extingdo do crédito
tributario, razao da glosa procedida pela fiscalizagao.

Inconformada com a Decisdo recorrida, a contribuinte apresentou Recurso
Voluntério, as fls. 227/241, procurando demonstrar sua improcedéncia, desenvolvendo em
sintese as seguintes razdes.

Preliminarmente, pugna pela decretacdo da nulidade da decisdo recorrida,
com arrimo no artigo 59, inciso II, do Decreto n® 70.235/72, por entender ter incorrido em
preteri¢ao do direito de defesa da contribuinte, ao deixar de determinar a diligéncia requerida
em sede de impugnacdo, indispensavel ao deslinde da controvérsia, bem como ndo apreciando
todas as alegacdes suscitadas na sua peca inaugural, contrariando os principios da legalidade,
verdade material, razoabilidade e do devido processo legal administrativo.

Reitera o pedido de realizagdo de pericia, aduzindo para tanto ser
indispensavel a andlise da demanda, por se tratar de prova essencial, sobretudo quanto a
aplicabilidade dos juros, na forma que fora proposta na peca impugnatoria, uma vez atendidos
os pressupostos legais para tanto.

Ap0s breve relato das fases ocorridas no decorrer do processo administrativo,
insurge-se contra a exigéncia fiscal consubstanciada na peca vestibular do feito, notadamente
em relacdo a incidéncia de juros Selic sobre a multa de mora/oficio, por entender inexistir
previsao legal na legislagdao de regéncia que ampare referida cobranca.

Sustenta que os juros incidem sobre os valores decorrentes de obrigagcdo
tributaria principal ndo pagos no vencimento, nao podendo incidir sobre a multa aplicada em
razao do langamento.

Em defesa de sua pretensao, assevera que muito embora ndo haver suscitado
aludida questdo em sede de impugnacdo, por se tratar de matéria de ordem publica, ¢ dever
desta instancia-administrativa contempla-la em julgamento.



Contrapde-se ao crédito tributario objeto do langamento, aduzindo para tanto
que a contagem dos juros encontra-se em descompasso com a legislacao de regéncia, uma vez
adotar como termo inicial a data da ocorréncia do fato gerador, enquanto o correto seria
somente apos a lavratura do auto de infragdo, na forma que prescrevem os artigos 114 e 115 do
Codigo Tributario Nacional.

Defende que na hipdtese vertente a obrigagdo tributaria teve seu termo de
mora definido a partiv do LANCAMENTO, ou seja, do Ato Administrativo externado pela
lavratura do Auto de Injrag¢do e Imposi¢do de Multa, que ocorreu em Novembro/2010, ndo se
cogitando, portanto, na exigéncia de juros antes da constitui¢do do crédito tributario, uma vez
inexistir mora até referido momento.

Por fim, requer o conhecimento e provimento do seu recurso, para
desconsiderar o Auto de Infragdo, tornando-o sem efeito e, no mérito, sua absoluta
improcedéncia.

Nao houve apresentagdo de contrarrazoes.

E o relatério.
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Voto Vencido

Conselheiro Rycardo Henrique Magalhdes de Oliveira, Relator

Presente o pressuposto de admissibilidade, por ser tempestivo, conhego do
recurso € passo ao exame das alegacdes recursais.

Nao obstante as alegagdes de fato e de direito ofertadas pela contribuinte
durante todo processo administrativo fiscal e, bem assim, as razdes das autoridades langadora e
julgadora em defesa da manutencdo do feito, hd nos autos vicio material, capaz de ensejar a
improcedéncia do langamento, impossibilitando, assim, a andlise meritéria da demanda.

Destarte, em que pese a contribuinte ndo ter aventado em sua pega recursal,
impde-se reconhecer de oficio que o fiscal autuante deixou de demonstrar/descrever os fatos
geradores e os suportes legais das contribuigdes previdenciarias ora exigidas.

Com efeito, a lavratura do Auto de Infragdo deveu-se a constatacdo de
contribui¢des previdencidrias devidas pela empresa ao INSS, apuradas a partir de glosas de
compensagdes procedidas pela empresa a partir da aquisi¢do de créditos de terceiros, com
esteio em decisoes judiciais.

Antes mesmo de adentrar a nulidade propriamente dita, mister ressaltar que a
glosa de compensacdes deve ser levada a efeito quando estas ndo foram promovidas nos
moldes e limites inscritos na legislacdo de regéncia e/ou decisdes judiciais. Dessa forma, a
glosa de compensagdes tem a finalidade de exigir o tributo ndo recolhido em época propria ou
a menor, hipdtese que se amolda ao presente caso.

Melhor elucidando, a glosa de compensagdo se apresenta como um
procedimento tendente a constituicdo do crédito tributdrio, o qual deverd estar devidamente
motivado, indicando-se os fatos geradores, base de célculo, etc. Nao se pode confundir o
procedimento (glosa de compensagdo) com as proprias contribui¢cdes previdencidrias lancadas.
Tanto um quanto outro, por independentes, devem estar circunstanciadamente
motivados/justificados na legislacao de regéncia.

Nestes casos, cabe a fiscalizagdo lancar referidos tributos, especificando clara
e precisamente no Relatorio Fiscal os fatos geradores das contribuicdes previdenciarias
exigidas, inserindo, igualmente, no anexo Fundamentos Legais do Débito — FLD os
dispositivos legais que as fundamentam.

Na hipoétese dos autos, além de a autoridade langadora nao elencar no anexo
FLD, as fls. 19/20, os fundamentos legais das contribui¢des previdencidrias, o que por si s
seria capaz de ensejar a nulidade do feito, incorreu, ainda, em vicio mais grave, ao deixar de
discriminar clara e precisamente quais seriam os fatos geradores dos tributos langados.

Destarte, a simples leitura dos anexos DD e Relatorio Fiscal, as fls. 04/18,
73/75;.corrobora a nulidade do feito, ndo deixando margem de diividas em relagdo as omissdes
incorridas pela fiscalizagdo, a0 deixar de elucidar quais seriam-os-fatos geradores e base de



calculo dos tributos ora exigidos, conforme se extrai do item II, do Refisc, nos seguintes
termos:

“f.]

1. Iniciamos a presente Auditoria Fiscal, conforme Termo de
Inicio de Procedimento Fiscal, intimando o sujeito passivo a
apresentar diversos documentos.

2. Analisamos todos os documentos apresentados. Confrontamos
as Folhas de Pagamento com as GFIP apresentadas.
Verificamos também a compatibilidade destes dados com os
seguintes documentos: RALS, DIPJ, e DIRF.

Identificamos que o sujeito passivo declarou compensagoes em
suas GFIP no periodo 06/2007 a 07/2010.

Intimamos o sujeito passivo a apresentar os documentos que
suportaram estas compensagoes.

O sujeito passivo nos apresentou:

- Processo Judicial em que foram reconhecidos créditos
previdencidarios de terceiros;

- Senten¢a Judicial com a autorizagdo de compensagdo de
créditos com terceiros;

- Contrato de Cessdo dos créditos entre as partes,

- Protocolo de Processo Administrativo de habilitacdo destes
créditos junto a Receita Federal do Brasil.

Ocorre que, o crédito de terceiros ndo é forma de extingdo do
crédito tributario. Considerando a iminente prescricdo e
decadéncia na cobranga destes tributos, optamos por constituir
os créditos tributarios pelo seu regular langamento, conforme
descrito no Anexo I, parte integrante deste Relatorio e demais
documentos.

Verificamos também que o sujeito passivo deixou de declarar as
GFIP das filiais 0002 e 0004 para a competéncia 01/2006.

3. Os valores consolidados nestes Autos de Infragdo encontram-
se relacionados no Discriminativo do Débito - DD, em anexo, e
referem-se ao seguinte levantamento, cujas bases de calculo
foram identificadas nas Folhas de Pagamento, GFIP e na
Contabilidade:

3.1. DEBCAD:37.016.551 -9 - Glosa de Compensagdo;

3.2.Periodo do langamento do crédito previdenciario: Junho de
2007 a julho de 2010.

4. A empresa tem por objeto social: Usinagem e producdo de
pecas em geral.

5. O crédito langado encontra-se fundamentado na legislacdo
constanteno anexo "Fundamentos Legais do Débito - FLD".
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6. Os responsdveis legais do sujeito passivo encontram-se
discriminados no Relatorio de Vinculos, em anexo. [...]”

Como se verifica, o nobre fiscal autuante adotou como fato gerador das
contribui¢cdes previdencidrias langcadas o procedimento de compensacdo com créditos
adquiridos de terceiros, sem conquanto observar ndo se tratar de fato gerador de tributo. Alids,
como ¢ de conhiecimento daqueles que lidam com o direito tributério, a titulo de exemplo, os
fatos geradores das contribuicdes previdencidrias sdo as remuneragdes dos segurados
cmpregados e contribuintes individuais, prestagao de servicos mediante cessao de mao-de-obra
yu por cooperativas, dentre outros.

Entrementes, a fiscalizagcdo em momento algum informou qual seria o fato
gerador, propriamente dito, dos tributos exigidos, se as remuneragdes dos empregados, dos
contribuintes individuais, ou prestacdo se servicos mediante cessdo de mao-de-obra, etc,
malferindo o disposto no artigo 37 da Lei n® 8.212/91, que assim prescreve:

“Art. 37. Constatado o atraso total ou parcial no recolhimento
de contribuigoes tratadas nesta Lei, ou em caso de falta de
pagamento de beneficio reembolsado, a fiscalizagdo lavrard
notificagdo de deébito, com_discriminacdo clara e precisa_dos
fatos geradores, das contribuicoes devidas e dos periodos a que
se referem, conforme dispuser o regulamento.” (grifamos)

Referida omissao afronta de forma flagrante, igualmente, os preceitos
contidos no artigo 142 do Cdédigo Tributario Nacional que, ao atribuir a competéncia privativa
do langamento a autoridade administrativa exige que nessa atividade o fiscal autuante descreva
e comprove a ocorréncia do fato gerador do tributo lancado, como segue:

“Art. 142. Compete privativamente a autoridade administrativa
constituir o crédito tributdrio pelo langamento, assim entendido
o procedimento administrativo tendente a verificar a ocorréncia
do fato gerador da obrigacdo correspondente, determinar a
materia tributavel, calcular o montante do tributo devido,
identificar o sujeito passivo e, sendo caso, propor a aplica¢do da
penalidade cabivel.”

Destarte, os atos administrativos, conforme se depreende do artigo 50 da Lei
9.784/99, que regulamenta o processo administrativo no ambito da Administragdo Publica
Federal, devem ser motivados, sob pena de nulidade, in verbis:

“Art. 50. Os atos administrativos deverdo ser motivados, com
indicagdo dos fatos e fundamentos juridicos [...]

§1° A motivagdo deve ser explicita, clara e congruente [...] "

Na mesma linha de raciocinio, o Cédigo Tributario Nacional, em seus artigos
201 a 204, determina que apds o tramite regular, a notificagdo serd inscrita em divida ativa que
indicara, entre outros elementos essenciais, a “origem e a natureza do crédito tributario,
mencionada especificamente a disposi¢do da lei em que seja fundado”. A falta desses
requisitos ocasiona a nulidade da inscri¢do e do processo de cobranga dela decorrente, ndao
gozando a CDA da presunc¢ao de certeza e liquidez, por nao ter sido regularmente inscrita.



Consoante se infere dos dispositivos legais encimados, para que o langcamento
encontre sustentaculo nas normas juridicas e, conseqiientemente, tenha validade, devera o
fiscal autuante descrever precisamente e comprovar a ocorréncia do fato gerador do tributo. A
auséncia dessa descricdo clara e precisa, especialmente no Relatorio Fiscal da Autuacao, ou
erro nessa conduta, macula o procedimento fiscal por vicio material.

Outro ndo é o entendimento do ilustre Dr. Manoel Antonio Gadelha Dias, ex-
presidente do 1° Conselho d¢ Contribuinte, conforme se extrai do excerto de sua obra “O Vicio
Formal no Langamento ributario”, nos seguintes termos:

“[.]

O defeito na descri¢dao do fato, por exemplo, ndo pode
caracterizar-se mero vicio formal, pois a descri¢do do fato esta
intimamente ligada a valora¢do juridica do fato juridico,
requisito fundamental do langcamento.

A descrigdo do fato defeituosa tanto pode configurar
nulidade de direito material como de direito processual.

Estaremos diante da primeira situagdo quando o vicio
atinge o motivo do ato, ou seja, o seu pressuposto objetivo, que
corresponde a ocorréncia dos fatos que ensejaram a sua
pratica.” (Torres, Heleno Taveira et al. — coordenac¢do —
“Direito Tributario e Processo Administrativo Aplicados —
Sao Paulo : Quartier Latin, 2005, p. 348)

A jurisprudéncia administrativa ndo discrepa desse entendimento, consoante
se positiva dos julgados com suas ementas abaixo transcritas:

“ PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. RECURSO EX
OFFICIO — E nulo o Ato Administrativo de Lancamento,
formalizado com inegavel insuficiéncia na descri¢do dos fatos,
ndo permitindo que o sujeito passivo pudesse exercitar, como lhe
outorga o ordenamento juridico, o amplo direito de defesa,
notadamente por desconhecer, com a necessdria nitidez, o
conteudo do ilicito que lhe estd sendo imputado. Trata-se, no
caso, de nulidade por vicio material, na medida em que falta
conteudo ao ato, o que implica inocorréncia da hipotese de
incidéncia.” (1* Camara do 1° Conselho de Contribuintes,
Recurso n® 132213 — Acérdao n® 101-94049, Sessiao de
06/12/2002, unanime)

“LANCAMENTO — NULIDADE - VICIO MATERIAL -
DECADENCIA - Nulo o lancamento quando ausentes a
descricdo do fato gerador e a determinagdo da matéria
tributavel, por se tratar de vicio de natureza material. Aplicavel
o disposto no artigo 150, § 4°, do CTN.” (2* Camara do 1°
Conselho, Recurso n° 138.595 — Acorddao n® 102-47201, Sessdo
de 10/11/2005)

No caso sub examine, com mais razao deveria a autoridade langadora
demonstrar a ocorréncia dos fatos geradores dos tributos langados, uma vez que a glosa de
compensac¢ao nada mais ¢ do que o langamento de contribui¢des previdenciarias devidas e nao
recolhidas em época propria, a pretexto da existéncia de créditos utilizados na compensacao
procedidapela’ contribuinte, como ja explicitado alhures.
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Observe-se, por fim, que o Relatério Fiscal tem por finalidade
demonstrar/explicar, resumidamente, como procedeu a fiscaliza¢do na constitui¢ao do crédito
previdenciario, devendo, dessa forma, ser claro e preciso relativamente aos procedimentos
adotados pelo fisco ao promover o langamento, concedendo ao contribuinte conhecimento
pleno dos mofivos ensejadores da notificacdo, possibilitando-lhe o amplo direito de defesa e
contraditorio.

Nesse contexto, deve ser declarada de oficio a nulidade do feito, por vicio
material, em observancia a legislacdao de regéncia, mais precisamente dos artigos do CTN, das
leis 8.212/91 e 9.784 encimados, uma vez que essas omissdes contaminam a exigéncia fiscal,
tornando-a precaria, nao lhe oferecendo certeza ou liquidez, principalmente pelo fato de se
niostrar insanavel e por cercear o direito de defesa da recorrente.

DEMAIS ALEGACOES RECURSAIS

Vencido na preliminar de nulidade do langamento, acima alinhavada, eis que
esta Egrégia Turma, por maioria de votos, entendeu ndo ter havido a nulidade suscitada de
oficio, conforme voto divergente vencedor, parte integrante do Acdrdao, passo a andlise das
questdes meritdrias, consoante preceitua as disposi¢des regimentais.

PRELIMINAR NULIDADE DECISAO RECORRIDA E
REALIZACAO DE PERICIA

Em sede de preliminar, requer a autuada a decretagdo da nulidade da decisao
recorrida, por entender que a autoridade julgadora de primeira instancia deixou de apreciar
parte das alegagdes inseridas em sua defesa inaugural, mormente em relagdo ao pedido de
realizacdo de pericia, em total pretericao do direito de defesa da contribuinte.

Muito embora a contribuinte lance referida assertiva, ndo faz prova ou indica
qual omissao que o julgador atacado teria incorrido, capaz de ensejar a preteri¢ao do seu direito
de defesa. Como se observa do decisum guerreado, de fato, a autoridade julgadora ndo
adentrou a todas as alegacdes suscitadas pela entdo impugnante.

Tal fato isoladamente, porém, ndo tem o conddo de configurar preteri¢ao do
direito de defesa da contribuinte, especialmente quando esta ndo afirma qual teria sido o
prejuizo decorrente da conduta do julgador de primeira instancia.

Ademais, a jurisprudéncia de nossos Tribunais Superiores, a qual vem sendo
seguida a risca por esta instancia administrativa, entende que o simples fato de o julgador nao
dissertar a propdsito de todas as razdes recursais da contribuinte ndo implica em nulidade da
decisdo, mormente quando a recorrente langa uma infinidade de argumentos desprovidos de
qualquer amparo legal ou ldégico, com o fito exclusivo de protelar a demanda, o que se
vislumbra no caso vertente.

A corroborar esse entendimento, cumpre trazer a baila Acordao exarado pela
5% Turma do STJ, nos autos do HC 35525/SP, com sua ementa abaixo transcrita:

“HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL. NEGATIVA DE
AUTORIA. NULIDADE DA SENTENCA. LIVRE CONVICCAO
MOTIVADA -DO> . MAGISTRADO. ORDEM PARCIALMENTE
CONHECIDA E, NESSA EXTENSAO; DENEGADA,




[]

2. O so fato de o julgador ndo_se manifestar a respeito de um
ou outro argumento da tese defendida pelas partes ndo tem o
conddo de caracterizar _auséncia _de fundamentacdo ou
qualquer outro tipo de nulidade, por isso que ndo o exigem, a
lei e a Constituicdo, a_apreciacdo de todos os argumentos
aprescntados, mas _que a decisdo_judicial seja_devidamente
motivade, ainda _que por razoes outras (Principio_da Livre
Convic¢do Motivada e Principio da Persuasdo Racional, art.
157 do CPP). [...]” (Julgamento de 09/08/2007, Publicado no DJ
de 10/09/2007)

Nesse sentido, basta que o julgador adentre as questdes mais importantes
suscitadas pcla recorrente, decidindo de forma fundamentada e congruente, para que sua
decisdo teriha plena validade.

No presente caso, extrai-se da defesa inaugural que a contribuinte traz a
colacdo inumeras alegagdes, inclusive, a proposito de inconstitucionalidade de leis, as quais
ndo sdo oponiveis na esfera administrativa, bem como outras que ndo sio capazes de rechagar a
pretensdo fiscal. Assim, ndo se pode exigir que o julgador exponha e refute tais razodes
infundadas ou ilogicas.

Pugna, ainda, a recorrente pela decretacdo da nulidade da decisdo recorrida
sob o argumento de que a autoridade julgadora se baseou nas informagdes e documentos
constantes dos autos, mais precisamente Relatério Fiscal da Autuacao, privilegiando tal
documenta¢do em detrimento dos argumentos e elementos colocados a sua disposi¢ao na
impugnagdo, impondo a conversdo do julgamento em diligéncia para produgdo de provas
indispensaveis ao deslinde da controvérsia.

Em que pese o esfor¢o da recorrente, sua irresignagdo, contudo, ndo merece
acolhimento. Ao contrario do que alega a contribuinte, a autoridade recorrida ndo privilegiou o
lancamento em prejuizo das razdes e documentos apresentados pela entdo impugnante.

Observe-se, com relagdo aos documentos e razdes ofertadas pela contribuinte,
que o julgador de primeira instancia foi muito feliz em sua decisao, tendo em vista que cabe
exclusivamente a ele conceder a for¢a probante que assim entender. A documentagdo constante
do processo serve justamente para formar a convicgdo do julgador, podendo interpreta-la da
forma que melhor entender, refutd-las ou desconsidera-las, de acordo com sua convicgao,
conquanto que de forma fundamentada. Alids, € o que determina o artigo 29 do Decreto
70.235/1972, como segue:

“ Secdo VI
Do Julgamento em Primeira Instancia

[--]

Art. 29. Na apreciagdo da prova, a autoridade julgadora
formara livremente sua convic¢do, podendo determinar as
diligéncias que entender necessarias.”

Assim, o pleito da recorrente ndo tem o conddo de macular a decisdo
recorrida, porquanto o julgador de primeira instancia procedeu da melhor forma, exarando
decisdo fundamentada, 'debatendo acerca das razdes pertinentes lancadas pela contribuinte,
formando livremente sua convic¢ao, nos termos do dispositivo legal encimado.

10



Processo n° 19515.003751/2010-96 S2-C4T1
Acoérdiao n.° 2401-003.176 F1. 290

Quanto ao indeferimento do pedido de diligéncia para produgdo de prova,
igualmente, decidiu acertadamente o ilustre julgador de primeira instancia. Além de a
recorrente ndo atender os requisitos para concessdo da pericia, inscritos no artigo 16, inciso IV,
do Decreto 70.235/72, a autoridade recorrida ja tinha formado sua convic¢ao no sentido de
manter o lancainento fiscal com base nos demais documentos constantes dos autos, sendo
despiciendo a produgdo de prova pericial.

Com efeito, a produ¢do de prova pericial se faz necessaria quando
indispensavel ao deslinde da questao, nao se prestando para fins protelatorios, o que impode o
eu indeferimento nos termos do artigo 38, § 2° da Lei n°® 9.784/99 c/c o artigo 16, inciso IV, §
1° do Decreto 70.235/72, in verbis:

“Lei 9.784/99
Art. 38.

[]

§ 2° Somente poderdo ser recusadas, mediante decisdo
fundamentada, as provas propostas pelos interessados quando
sejam ilicitas, impertinentes, desnecessarias ou protelatorias.”

“Decreto 70.235/72

Art. 16.

[-]

1V - as diligéncias, ou pericias que o impugnante pretenda sejam
efetuadas, expostos os motivos que as justifiquem, com a
formulagdo de quesitos referentes aos exames desejados, assim
como, no caso de pericia, o nome, o endere¢o e a qualifica¢do
profissional de seu perito;

$ 1° - Considerar-se-da ndo formulado o pedido de diligéncia ou
pericia que deixar de atender aos requisitos previstos no inciso
IVdoart 16.”

Mais a mais, tratando-se de matéria de fato, caberia a contribuinte ao ofertar a
sua defesa produzir a prova em contrario através de documentagdo habil e idonea. Nao o
fazendo, ¢ de se manter o langamento, corroborado pela decisdao de primeira instancia.

Registre-se, por fim, que a contribuinte em seu Recurso Voluntirio, a
exemplo das fases anteriores do processo administrativo, ndao apresentou nenhuma
documentag¢ao capaz de comprovar que os valores lancados ndo condizem com a verdade.

MERITO

No mérito, pretende a contribuinte a reforma do Acoérddo recorrido, o qual
manteve a exigéncia fiscal em sua plenitude, aduzindo para tanto que a contagem dos juros
encontra-se em descompasso com a legislacdo de regéncia, uma vez adotar como termo inicial
a data da ocorréncia do fato gerador, enquanto o correto seria somente apos a lavratura do auto
de infragdo, na forma que prescrevem os artigos 114 e 115 do Codigo Tributario Nacional.



A fazer prevalecer seu entendimento, defende que na hipotese vertente a
obrigacdo tributaria teve seu termo de mora definido a partir do LANCAMENTO, ou seja, do
Ato Administrativo externado pela lavratura do Auto de Infracdo e Imposi¢ao de Multa, que
ocorreu em Novembro/2010, ndo se cogitando, portanto, na exigéncia de juros antes da
constituicao do crédito tributario, uma vez inexistir mora até referido momento.

Inobstante as substanciosas alegacdes da contribuinte, no mérito, igualmente,
seu inconformismo nao tem o conddo de macular a exigéncia fiscal consagrada pelo
lancamento. Do exame dos elementos que instruem o processo, conclui-se que a decisdao
recorrida apreseinta-se incensuravel, devendo ser mantida em sua plenitude.

A rigor, como muito bem delineado pelo julgador de primeira instancia, a
contribuinte faz uma verdadeira confusdo ao tratar da questdo, trazendo a colagdo argumentos
relativos a constituicdo de créditos previdenciarios decorrentes do descumprimento de
obrigacdes acessorias, para amparar seu pleito.

Consoante se positiva do artigo 113 do Coédigo Tributario Nacional, as
obrigacdes tributdrias sdo divididas em duas espécies, principal e acessoria. A primeira diz
respeito a ocorréncia do fato gerador do tributo em si, por exemplo, recolher ou nao o tributo
propriamente dito, extinguindo juntamente com o crédito decorrente, o que se vislumbra na
hipdtese vertente.

Por outro lado, a obrigacdo acessoéria, relaciona-se as prestagdes positivas ou
negativas, constantes da legislagdo de regéncia de interesse da arrecadacdo ou fiscalizacao
tributaria, sendo exemplo de seu descumprimento deixar a contribuinte de informar em GFIP a
totalidade dos fatos geradores das contribuig¢des previdenciarias.

No primeiro caso (obrigagdo principal), o contribuinte tem o dever de efetuar
o recolhimento do tributo devido dentro do prazo legal, contando-se dai os juros na hipotese de
inadimplemento.

Por sua vez, no caso de descumprimento de obrigacdes acessorias, a
legislacdo de regéncia estabelece multas como forma de puni¢do pela inobservancia de
procedimentos periféricos exigidos do contribuinte.

In casu, diante das compensacdes efetuadas pela contribuinte, as quais foram
glosadas nestes autos, a empresa deixou de realizar os recolhimentos dos tributos devidos em
época propria, incorrendo, assim, em mora, fazendo incidir os juros a partir do momento do seu
inadimplemento, nos termos do artigo 34 da Lei n°® 8.212/91, para os fatos geradores ocorridos
até a MP n° 449/2008, e artigo 35 daquele mesmo Diploma Legal, apds a edicdo de referida
Medida Provisoria.

Em verdade, a contribuinte, ao manifestar seu insurgimento, confunde,
também, a multa aplicada por ocasido do lancamento fiscal, a qual anteriormente a MP n°
449/2008 era aquela prevista no artigo 35 da Lei n° 8.212/91 e, posteriormente a sua edicdo, a
inscrita no artigo 44 da Lei n° 9.430/96.

No que concerne as demais alegacdes da contribuinte, mormente em relagdo
a incidéncia de juros sobre a multa, ndo merece aqui tecer maiores consideracdes a respeito do
tema, uma vez ja atingidas pela preclusio, eis que nio ofertadas em sede de impugnacio. E o
que se extrai do artigo 17 do Decreto n°® 70.235/72, como segue:

Decreto n° 70.235/72
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Art. 17. Considerar-se-a ndo impugnada a matéria que ndo
tenha sido expressamente contestada pelo impugnante.”

A jurisprudéncia administrativa ndo discrepa desse entendimento, conforme
se extrai dos juleados com suas ementas abaixo transcritas:

“Assunto: Contribui¢do para 0 PIS/Pasep
Periodo  de  apuragcdo:  01/07/1991 a  30/09/1995
PIS. APRESENTACAO DE ALEGACOES E PROVAS
DOCUMENTAIS APOS PRAZO RECURSAL. PRECLUSAO.
As alegagdes e provas documentais devem ser apresentadas
Jjuntamente com a impugnagdo, salvo nos casos expressamente
admitidos em lei. Consideram-se precluidos, ndo se tomando
conhecimento das provas e argumentos apresentados somente na
fase recursal. [...] (Primeira Camara do Segundo Conselho,
Recurso n°® 149.545, Acorddo n° 201-81255, Sessdo de
03/07/2008)

“PROCESSO ADMINISTRATISVO FISCAL - PRECLUSAO -
Escoado o prazo previsto no artigo 33 do Decreto n® 70.235/72,
opera-se a preclusdo do direito da parte para reclamar direito
ndo argiiido na impugnacdo, consolidando-se a situacdo juridica
consubstanciada na decisdo de primeira instancia, ndo sendo
cabivel, na fase recursal de julgamento, rediscutir ou, menos
ainda, redirecionar a discussdo sobre aspectos ja pacificados,
mesmo porque tal impedimento ainda se faria presente no duplo
grau de jurisdicdo, que deve ser observado no contencioso
administrativo tributdrio. Recurso ndo conhecido nesta parte.
COFINS - CONSTITUICAO DO CREDITO TRIBUTARIO -
LANCAMENTO DE OFICIO - Constatada, em procedimento de
fiscalizagdo, a falta de cumprimento da obrigagdo tributdria,
seja principal ou acessoria, obriga-se o agente fiscal a constituir
o crédito tributario pelo langamento, no uso da competéncia que
lhe é privativa, vinculada e obrigatoria. JUROS DE MORA - O
artigo 161 do CTN autoriza, expressamente, a cobranga de juros
de mora a taxa superior a 1% (um por cento) ao més-calendario,
se a lei assim o dispuser. TAXA SELIC - Correta a cobranga da
Taxa Referencial do Sistema de Liquidagcdo e de Custodia -
SELIC como juros de mora, a partir de 01/01/1997, para débitos
com fatos geradores até 31/12/1994, ndo pagos no vencimento
da respectiva obrigacdo. Recurso a que se nega provimento.”
(Terceira Camara do Segundo Conselho, Recurso n° 111.167,
Acorddo n°® 203-07328, Sessdo de 23/05/2001) (grifamos)

Dessa forma, salvo nos casos em que a legislagdo de regéncia permite ou
mesmo nas hipoteses de observancia ao principio da verdade material, ndo merece
conhecimento a matéria aventada em sede de recurso voluntdrio ou posteriormente, que nao
tenha sido objeto de contestacdo na impugnagdo, considerando tacitamente confessada pela
contribuinte a parte do langcamento ndo contestada, operando a constituicdo definitiva do
crédito tributario com relagdo a esses levantamentos, mormente em razao de nao se instaurar o
contencioso administrativo para tais questoes.

Registre-se, que a propria fiscalizagdo ao notificar o contribuinte do Auto de
Infracdo tem o cuidado de informar, mediante o anexo “Instrucdes para o Contribuinte — [PC”,
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que a defesa podera ser parcial ou total, considerando confessada a matéria que nao fora objeto
de contestacgao.

No que tange a jurisprudéncia trazida a colagdo pela recorrente, mister
elucidar, com relagdo as decisdes exaradas pelo Judicidrio, que os entendimentos nelas
expressos sobre a matéria ficam restritos as partes do processo judicial, ndo cabendo a extensao
dos efeitos juridicos de eventual decisdo ao presente caso, até que nossa Suprema Corte tenha
se manifestado em definitivo a respeito do tema.

Quaifo as demais argumentagdes da contribuinte, ndo se cogita em analisa-
las, uma vez pdo serem capazes de ensejar a reforma da decisdo recorrida, especialmente
quando desprovidos de qualquer amparo legal ou fatico, bem como ja devidamente rechacadas
pelo julgador de primeira instancia.

Por todo o exposto, estando o Auto de Infragdo sub examine em consonancia
com as normas legais que regulamentam a matéria, VOTO NO SENTIDO DE CONHECER
DO RECURSO VOLUNTARIO, declarar de oficio a nulidade material do feito, rejeitar as
preliminares de nulidade da decisdo recorrida, do lancamento e de realiza¢do de pericia e, no
mérito, NEGAR-LHE PROVIMENTO, mantendo a exigéncia fiscal em sua plenitude, pelas
razdes de fato e de direito esposadas alhures.

Rycardo Henrique Magalhaes de Oliveira
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Voto Vencedor

Conselheira Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira — Redatora Designada

Divirjo do entendimento do ilustre relator apenas quanto a nulidade avencada
de oticio em fungdo da auséncia de descricdo dos fatos geradores, bem como falta de
iundamentagdo para o langamento quanto ao lancamento referente a GLOSA de compensagao
indevida.

Primeiramente, observa-se que o valor do langamento referente a GLOSA
tem por base valores declarados em GFIP em campo proprio de compensacdo. Todavia,
considerou o auditor que dita compensac¢ao nao foi realizada nos moldes devidos, razao porque
procedeu ao langamento dos valores.

Dessa forma, entendo que a posi¢ao do relator quanto a nulidade pela
auséncia de descri¢ao dos fatos geradores ndo deve prevalecer. O documento GFIP nada mais ¢
que um documento que descreve de forma pormenorizada os fatos geradores de contribuigdao
previdencidria. Assim, como falar em auséncia de descri¢do de fatos geradores, se 0s mesmos
foram informados no préprio documento GFIP que consubstanciou o langamento. O valor
langado a titulo de GLOSA, refere-se ao valor declarado pelo recorrente no campo proprio de
compensagao, sendo que esse valor declarado, por ndo encontrar respaldo legal para abater o
montante da contribui¢do devida, enseja langamento na modalidade GLOSA.

Entendo que a exigéncia do relator ndo ha como ser efetivada, uma vez que
implicaria em nova informacdo de fatos geradores (diga-se ja informados na competéncia
propria), implicando duplicidade de informacgao.

Nao ha nem mesmo como identificar quais os fatos geradores que foram
compensados, para que se determinasse novo langamento, posto que o valor da compensacao ¢
informado pelo recorrente, sendo abatido do montante da contribui¢do devida, tendo-se por
base todos os fatos geradores informados e a aplicagcdo das correspondentes aliquotas.

A tnica coisa que fez o auditor foi langar o valor abatido indevidamente
(informado pelo recorrente no documento GFIP), devendo, portanto, descrever de forma
detalhada os motivos pelos quais entendeu ser indevida a compensacgado realizada, como bem o
fez. Note-se que o relatorio fiscal, conforme transcrito pelo proprio relator, demonstrou a
impossibilidade de realizagdo do procedimento de compensagdo nos moldes como o foi, razao
porque procedeu ao langamento.

Dessa forma, entendo que ndo existe a nulidade avengada pelo relator uma
vez que os fatos geradores ja foram descritos anteriormente pelo proprio recorrente no seu
documento GFIP, que diga-se, foi o documento que consubstanciou o langamento.



CONCLUSAO
Face o exposto, voto por afastar a NULIDADE descrita pelo relator.

E como voto.

Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira.
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